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		Capítulo 1




Aspectos gerais do resseguro


	




De maneira sucinta, este livro refere-se ao instituto dos resseguros, isto é, o seguro dos seguros. Ao todo, são oito capítulos que discorrem sobre o instituto, a fim de levantar discussões acerca do tema para colaborar com os estudos acadêmicos, com o intuito de fornecer informações aos profissionais de mercado.




Neste capítulo, serão abordados o conceito e a importância dos resseguros, sua diferença em relação ao cosseguro e ao retrocesso, e também o papel do Instituto de Resseguros do Brasil (IRB) e da Lei Complementar nº 126/2007, que regula o setor.




No [capítulo 2], serão apresentados os tipos de resseguros e sua elaboração, assim como o resseguro proporcional, o de excesso de danos e o de risco finito.




Por sua vez, no terceiro capítulo, serão abordados as cláusulas comuns, os acordos de interesses e responsabilidade, os outros tipos de cláusulas comuns, os acordos auxiliares e subsidiários e as quotas-partes.




Os tratados de resseguro excedentes de responsabilidade, de resseguro de excesso de danos e de excesso de danos de responsabilidade civil serão vistos no [capítulo 4].




Já no capítulo seguinte, serão discutidos as cláusulas e os preços dos tratados de resseguros de catástrofes.




No [capítulo 6], serão dissertados o contrato de resseguro internacional, a escolha do Direito a ser aplicado, a arbitragem e a sua convenção, a cláusula compromissória e o procedimento arbitral.




No [capítulo 7], serão descritos os aspectos gerais desse tipo de atividade, tal como o processo e os tipos de auditorias de resseguros.




No último capítulo, serão apresentados a regulação de seguro nos Estados Unidos e também o papel da National Association of Insurance Commissioners (Naic – Associação Nacional dos Superintendentes de Seguros).




1	Conceito e importância do resseguro




Podemos dizer que o resseguro é o seguro das seguradoras, ou seja, uma seguradora transfere o risco para outra seguradora. Nesse caso, o ressegurador consente em indenizar à seguradora cedente, parcial ou totalmente, os prejuízos de uma ou mais apólices emitidas pela seguradora, tendo como contrapartida um prêmio de resseguro.




Conforme Harrison (2007, p. 3), “risco de seguro é a incerteza quanto à suficiência de prêmios de seguro para pagar os sinistros”. De acordo com o autor, no contrato de resseguro, geralmente, a seguradora cedente (ou seguradora primária) deve manter parte da sua responsabilidade original.




Esse montante de risco mantido pela seguradora cedente é chamado de retenção. “A retenção pode ser expressa como uma percentagem da importância segurada ou como um valor monetário de sinistro” (HARRISON, 2007, p. 4).
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Alguns termos básicos são explicados no livro Princípios e práticas de resseguro, de Connor M. Harrison (2007, p. 4), como:






		
Ressegurador – a seguradora que assume parte ou a totalidade do risco de seguro de uma seguradora cedente.


		
Prêmio de resseguro – a remuneração paga pela seguradora cedente ao ressegurador por este ter assumido parte ou a totalidade de seu risco de seguro.


		
Seguradora cedente – a seguradora que transfere ou cede parte ou a totalidade de seu risco para outra seguradora.






















Os termos da cobertura de resseguro cedida são previstos nos respectivos contratos. Esses contratos também podem se referir à apólice, ou a outras categorias de serviços securitários que, porventura, possam estar contidos no resseguro.




Os serviços ressecuritários diferenciam-se dos securitários. O ressegurador, assinala Piza (2002), não gera diretamente a grande massa de contratos de seguros, ficando a cargo da seguradora cedente, por isso existe repartição de riscos no contrato de resseguros entre a seguradora cedente e a resseguradora.




Há basicamente seis funções do resseguro, podendo ser usados vários contratos diferentes de resseguros para abrangê-las (quadro 1):





Quadro 1 – As seis funções do resseguro

	

		

		

	

	

		

				1

				Aumentar a capacidade para assumir riscos de grande porte.

		


		

				2

				Proteger contra catástrofes.

		


		

				3

				Estabilizar a sinistralidade.

		


		

				4

				Proporcionar surplus relief – facilitar o rápido crescimento do volume de prêmios emitidos.

		


		

				5

				Facilitar a saída de um segmento de mercado.

		


		

				6

				Prestar assistência na subscrição de riscos.

		


	

			

	Fonte: adaptado de Harrison (2007, p. 4).











1.1	Aumentar a capacidade de risco




Basicamente, aumentar a capacidade de risco significa que as resseguradoras possibilitam que as seguradoras cedentes possam emitir apólices com quantias seguradas em maior volume com relação a seguros que não gostariam de (ou não poderiam) reter. “Esta função do resseguro permite que as seguradoras cuja capacidade para subscrever riscos de grande porte é limitada possam participar em um mercado mais amplo”, ensina Harrison (2007, p. 5).




Isso aumenta a capacidade em assumir riscos de grande porte da seguradora cedente. Por vezes, nem sempre a seguradora cedente consegue assumir um risco (ou exposição de perigo de lesão) maior que seu limite de retenção, que seria: “[…] o valor máximo da importância segurada ou o limite de responsabilidade que uma seguradora estabeleceu que pode assumir em um risco (ou em uma exposição a um sinistro)” (HARRISON, 2007, p. 5).




1.2	Proteger contra catástrofes




Trata-se de uma função contratada pelas seguradoras cedentes junto às resseguradoras no intuito de se protegerem com relação aos prejuízos de eventos catastróficos, podendo resultar em muitos sinistros. As catástrofes, se não houver cobertura de resseguros, podem reduzir ou ameaçar a sobrevivência de uma seguradora.
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Harrison (2007, p. 5) exemplifica situações que poderiam ensejar a aplicação desse instituto: 





Eventos potencialmente catastróficos são incêndio, tempestades de vento (furacões, tornados, ciclones, tufões), e terremotos. Outros eventos catastróficos, como explosões em indústrias, desastres de avião, ou o recall de produtos, podem resultar em sinistros significativos de danos materiais e de responsabilidade civil.






















1.3	Estabilizar a sinistralidade




As seguradoras podem utilizar os resseguros para manter a estabilidade de sinistros, ou seja, eles podem ser utilizados para amortizar o limite de retenção de um tipo de seguro, de modalidade ou de todos os seguros por elas oferecidos (HARRISON, 2007).





Quadro 2 – Objetivos da estabilização da sinistralidade

	

		

		

	

	

		

				1

				Limitar sua retenção em cada risco.

		


		

				2

				Limitar sua retenção em vários riscos que possam ser afetados por um único evento.

		


		

				3

				Limitar sua retenção em riscos que possam acumular riscos ao longo do tempo.

		


	

			

	Fonte: adaptado de Harrison (2007, p. 6).











1.4	Proporcionar surplus relief





De acordo com Harrison (2007, p. 6), essa função consiste em 






	facilitar um rápido crescimento do volume de prêmios emitidos da seguradora cedente ou, como se diz nos EUA, proporcionar surplus relief. Caso a seguradora cresça muito rápido, pode haver desequilíbrio entre o volume de prêmios emitidos com relação ao patrimônio líquido.







O papel de fiscalização dessa relação é das autoridades reguladoras dos Estados Unidos. Lá, o patrimônio líquido das empresas seguradoras deve estar nas demonstrações financeiras dos departamentos de seguro de cada estado. Como complementa Harrison (2007, p. 6): “[…] é chamado de policyholders’s surplus (ou, simplesmente, surplus), que, em português, significa literalmente excedente dos segurados ou titulares de apólices”.
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Informações mais precisas sobre o surplus relief, tal como a sua regulação nos Estados Unidos, podem ser encontradas nas páginas 6 e 7 do livro Princípios e práticas de resseguros, de Connnor M. Harrison.



















1.5	Facilitar a saída de um segmento de mercado




Conforme aponta Harrison (2007), uma seguradora cedente pode resolver sair de um segmento de mercado, como um ramo de negócios, um território geográfico ou uma modalidade de serviço securitário. 




O autor sugere três opções quando dessa decisão:







		Parar de vender novas apólices de seguro e manter os seguros em vigor até que todas as apólices expirem (esta condição é frequentemente referida como run-off).


		Cancelar todas as apólices se a regulamentação de seguros permitir) e devolver o prêmio não ganho aos segurados.


		Sair do segmento de mercado por meio de um resseguro que é reconhecido como transferência de carteira (portfolio reinsurance). (HARRISON, 2007, p. 8-9)










Uma exceção à regra é o resseguro de transferência de carteira, em que a resseguradora não assume a integralidade do risco assumido pela seguradora cedente nas apólices, facilitando a saída da seguradora cedente com relação à ocorrência de riscos das apólices de um tipo de seguro, classe de negócios ou região.




1.6	Prestar assistência na subscrição de riscos




Nesta função, as resseguradoras utilizam seu conhecimento e sua experiência na prestação de assistência técnica especializada às seguradoras cedentes no que diz respeito à subscrição dos riscos. Há toda uma questão de confidencialidade entre ambas, visto que as resseguradoras passam a ter conhecimento de informações vitais para o negócio, como a estratégia de negócios e de marketing.






	O conhecimento de um ressegurador sobre operações de seguros e o funcionamento da indústria de seguros pode ajudar outras seguradoras, particularmente as que têm pouca experiência, a operar em novos mercados e a oferecer novos produtos. (HARRISON, 2007, p. 9)







2	A diferenciação de cosseguro, resseguro e retrocessão




Os termos cosseguro, resseguro e retrocessão são correlatos, porém, diferentes. Há necessidade, portanto, de se realizar uma delimitação do sentido de cada um deles. 




Os três institutos são regulados pela Lei Complementar nº 126/2007, tendo, no Brasil, cada um desses conceitos uma determinação jurídica.




Conforme o artigo 2º, § 1º, II, da Lei Complementar nº 126/2007, cosseguro é a “operação de seguro em que 2 (duas) ou mais sociedades seguradoras, com anuência do segurado, distribuem entre si, percentualmente, os riscos de determinada apólice, sem solidariedade entre elas” (BRASIL, 2007). Por exemplo, duas sociedades seguradoras, desde que o cliente (segurado) concorde, assumem a obrigação de indenizá-lo em caso de ocorrência de sinistro. Porém, não há responsabilidade solidária entre elas, isso quer dizer que cada uma suporta parte do risco.




Não se pode fazer a interpretação meramente gramatical do termo “de determinada apólice”, visto que o número de apólices pode variar de acordo com o número de seguradoras envolvidas na operação. Isso se denomina, no mercado, de cosseguro indireto (por iniciativa do segurado). Mesmo que se tenha uma única apólice para cobrir os riscos, tendo uma seguradora líder, isso não quer dizer que haverá terminação do vínculo individual do segurado com cada uma das empresas (BOJUNGA, 2009).




A definição de resseguro está no artigo 2c, § 1c, III, da Lei Complementar nº 126/2007: “resseguro: operação de transferência de riscos de uma cedente para um ressegurador, ressalvado o disposto no inciso IV deste parágrafo” (BRASIL, 2007).




Transferir riscos é uma das finalidades do resseguro. A seguradora cedente, ao passar o risco à resseguradora, tem a possibilidade de se aventurar com relação aos eventuais prejuízos econômicos de um sinistro, de modo a não comprometer a sua viabilidade financeira.




Grande parte dos comportamentos ou eventos que levam à ocorrência dos riscos na sociedade contemporânea é algo passível de mensuração, quantificação e transformação em linguagem estatística. Entretanto, há riscos sem previsão de ordem estatística, pois fogem do comum, como guerras, atos de terrorismo ou furacões e terremotos. Geralmente, esses riscos são excluídos das cláusulas de resseguros.




Por sua vez, o artigo 2º, § 1º, IV, da Lei Complementar nº 126/2007 define retrocessão como: “operação de transferência de riscos de resseguro de resseguradores para resseguradores ou de resseguradores para sociedades seguradoras locais”.




Esse instituto é utilizado quando uma resseguradora não deseja assumir a integralidade de um risco. Assim, retrocede uma parte da responsabilidade por esse risco para um ou mais retrocessionários, nos seguintes termos:






	A LC 126/07 permite a retrocessão até mesmo a seguradoras locais. Normalmente, os retrocedentes e retrocessionários são companhias resseguradoras profissionais, que pulverizam seus riscos geograficamente no mercado internacional. […] os resseguradores necessitam e contratam a proteção da retrocessão pelas mesmas razões que as companhias de seguros buscam coberturas de resseguro para os seus negócios diretos. A retrocessão assemelha-se muito ao cosseguro, o qual, no entanto, é realizado apenas entre companhias seguradoras. (BOJUNGA, 2009, p. 52-53)







3	IRB e suas funções




Os contratos de resseguros originaram-se com o Instituto de Resseguros do Brasil (IRB), criado pelo Decreto-Lei nº 1.186/1939. O IRB era controlado pelo Estado, com o monopólio sobre a área, o que foi reforçado pelo artigo 192, II, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.




Com o Decreto-Lei nº 1.186/1939, as seguradoras cedentes eram obrigadas a ressegurar com o IRB quaisquer riscos superiores à sua capacidade de retenção. Por meio de retrocessões, o IRB compartilhava os riscos das seguradoras brasileiras com seguradoras estrangeiras.




O Decreto-Lei nº 73/1966, a Lei do Seguro, regulamentou o setor, dispondo:






	Art. 4º Integra-se nas operações de seguros privados o sistema de cosseguro, resseguro e retrocessão, por forma a pulverizar os riscos e fortalecer as relações econômicas do mercado;


	[…]


	Art. 32. É criado o Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, ao qual compete privativamente:


	[…]


	VII – estabelecer as diretrizes gerais das operações de resseguro;


	[…]


	Art. 42. O IRB tem a finalidade de regular o cosseguro, o resseguro e a retrocessão, bem como promover o desenvolvimento das operações de seguro, segundo as diretrizes do desenvolvimento das operações de cosseguro, o resseguro e a retrocessão, bem como promover as diretrizes do desenvolvimento das operações de seguro, segundo as diretrizes do CNSP;


	[…]


	Art. 82. As sociedades seguradoras só poderão aceitar resseguros mediante prévia e expressa autorização do IRB;


	[…]


	Art. 113. As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem operações de seguro, cosseguro ou resseguro sem a devida autorização, no País ou no exterior, ficam sujeitas à pena de multa igual ao valor da importância segurada ou ressegurada. (BRASIL, 1966)







Entretanto, o monopólio do setor de resseguros por parte do IRB foi quebrado, em tese, pela Emenda Constitucional nº 13/1996. Assim, resseguradoras privadas poderiam explorar esse nicho de mercado. Contudo, para que houvesse realmente a entrada no setor das resseguradoras privadas, haveria necessidade de outras reformas legislativas.




Com a Lei nº 9.482/1997, houve a conversão do Instituto de Resseguros do Brasil em uma sociedade de capital aberto privada, como parte do Plano Nacional de Estatização (PND), com o seu nome alterado para Brasil Resseguros S.A. (IRB).




Mas houve contratempos:






	Ocorre que a citada Lei Ordinária nº 9.932 foi objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.223-7, ajuizada pelo Partido dos Trabalhadores junto ao Supremo Tribunal Federal, o qual deferiu liminar suspendendo os efeitos daquela norma. Alegava o partido citado que a transferência das atribuições do IRB para a Susep somente poderia efetivar-se através de lei complementar. A medida liminar data de 13.7.2000 (decisão monocrática que teve por relator o Min. Maurício Corrêa). (MARTINS; MARTINS, 2008, p. 134)







A decisão foi acertada, visto que somente uma lei complementar poderia alterar outra lei complementar. No patamar de hierarquia das normas, a lei ordinária estaria em um piso inferior, o que contrariaria o controle de legalidade e constitucionalidade.




Porém, a Lei Complementar nº 109/2001, que regulamenta a previdência complementar, dispõe:






	Art. 11. Para assegurar compromissos assumidos junto aos participantes e assistidos de planos de benefícios, as entidades de previdência complementar poderão contratar operações de resseguro, por iniciativa própria ou por determinação do órgão regulador e fiscalizador, observados o regulamento do respectivo plano e demais disposições legais e regulamentares.


	Parágrafo único. Fica facultada às entidades fechadas a garantia referida no caput por meio de fundo de solvência, a ser instituído na forma da lei. (BRASIL, 2001)







Porém, em 2003, houve a revogação dos incisos do artigo 192 da Constituição da República Federativa do Brasil pela Emenda Constitucional nº 40/2003, cuja redação ficou a seguinte:






	Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da coletividade, em todas as partes que o compõem, abrangendo as cooperativas de crédito, será regulado por leis complementares que disporão, inclusive, sobre a participação do capital estrangeiro nas instituições que o integram. (BRASIL, 1988)







E, finalmente, com a edição da Lei Complementar nº 126/2007, a Lei do Resseguro, abriu-se o mercado de resseguros no Brasil para a iniciativa privada, pondo fim aos sessentas anos de monopólio do IRB.






	Vale dizer, as operações de resseguro no Brasil passam a ser operadas em regime de livre concorrência, embora a citada lei crie mecanismos de adaptação de forma que a saída de um regime monopolizado se faça de maneira a não prejudicar os interesses nacionais como um todo. (MARTINS; MARTINS, 2008, p. 1-2)







Conforme Goldberg (2012), a partir da Lei Complementar nº 126/2007, o IRB deixou de ter qualquer função regulatória do setor de resseguros, sendo realocado, no mercado brasileiro, como ressegurador local.
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Alguns autores, como Luiz Bojunga (2009), defendem que o monopólio do setor de resseguros pelo IRB, num primeiro momento, foi importante para a formação de um mercado segurador nacional, constituído por entidades de capital nacional. Para saber mais, vale a pena ler da página 45 à 48 do citado livro.
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